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n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e nos termos do n.o 7 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2003, no prazo de 20 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
se encontra aberto concurso público para instalar um posto farma-
cêutico móvel na localidade de Peraboa, freguesia de Peraboa, con-
celho da Covilhã, distrito de Castelo Branco.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação do posto far-
macêutico móvel referido no número anterior.

3 — O presente concurso reger-se-á pelo disposto no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, na Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, e no despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 244, de 22 de Outubro de 2002, com as alterações introduzidas
pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2003.

4 — Podem concorrer:

a) As farmácias do mesmo concelho;
b) As farmácias dos concelhos limítrofes.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do
INFARMED, entregue directamente, mediante recibo, ou remetido,
pelo correio com aviso de recepção, para o Parque da Saúde, Avenida
do Brasil, 53, 1749-004 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal,
número de telefone, se o tiver, e número de contribuinte,
no caso de proprietário de farmácia em nome individual;

b) Designação da sociedade, número de pessoa colectiva, sede
social e identificação dos seus sócios, no caso de sociedade
de farmácia.

5.1 — O requerimento do proprietário de farmácia em nome indi-
vidual ou da sociedade proprietária da farmácia deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a ins-
talação do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias,
outros postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, cen-
tros de saúde, extensão ou estabelecimento hospitalar mais
próximos;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposto às far-
mácias, postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos,
centros de saúde, extensões ou estabelecimentos hospitalares
mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações donde resulte
a sua adequação ao fim a que se destina, quer em termos
de áreas quer em termos das soluções propostas, por forma
a assegurar-se uma assistência farmacêutica de qualidade no
quadro das boas práticas de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equi-
valente que legitime a utilização da instalação por parte do
requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal com-
petente;

f) Certidão das três últimas declarações anuais de rendimentos
apresentadas para efeitos fiscais donde conste a facturação
da farmácia e, sendo caso disso, dos postos farmacêuticos
móveis ou postos de medicamentos que dela dependem;

g) Certidão dos descontos efectuados para a segurança social
nos últimos dois anos relativamente aos farmacêuticos, não
sendo, quanto a estes, admitidos intervalos sem descontos
superiores a seis meses.

5.2 — Os documentos referidos no número anterior só são admi-
tidos quando revistam a forma de original, podendo ser apresentados
sob a forma de documento autenticado ou fotocópia, desde que con-
ferida com o original ou documento autenticado, exibido perante o
funcionário que a receba.

5.3 — O INFARMED poderá solicitar outros documentos que con-
sidere indispensáveis.

6 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
7 — Os critérios de prioridade entre concorrentes são os previstos

nos n.os 9 e 10 do despacho n.o 22 618/2002 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 2002,
com as alterações introduzida pelo despacho n.o 2244/2003 (2.a série),

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2003.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 11 174/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/5029, de 11 de Novembro de 2005, da comissão de ava-
liação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido de trans-
formação de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
dependente da Farmácia Central, sita na Rua do Capitão Manuel
António Vieira, 10, na freguesia de Nossa Senhora da Expectação,
concelho de Campo Maior, distrito de Portalegre, ao abrigo do n.o 18.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, na redacção que lhe
foi dada pela Portaria n.o 1379/2002, e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a administração regional de saúde e a câmara
municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho:

deliberou em sessão do conselho de administração de 17 de Novembro
de 2005 (acta n.o 67/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel sito na Rua do Dr. Artur António Louro, 41, freguesia
de Nossa Senhora da Graça de Degolados, concelho de Campo Maior,
distrito de Portalegre, nos termos do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 11 175/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/5028, de 11 de Novembro de 2005, da comissão de ava-
liação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido de trans-
formação de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
dependente da Farmácia Santa Casa da Misericórdia, sita na Rua do
Dr. Manuel Marques Costa, 13, na freguesia de Cuba, concelho de
Cuba, distrito de Beja, ao abrigo do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 1379/2002, e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a administração regional de saúde e a câmara
municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho:

deliberou em sessão do conselho de administração de 17 de Novembro
de 2005 (acta n.o 67/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel sito na Rua da Misericórdia, freguesia de Vila Alva,
concelho de Cuba, distrito de Beja, nos termos do n.o 18.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 11 176/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/5030, de 11 de Novembro de 2005, da comissão de ava-
liação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido de trans-
formação de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
dependente da Farmácia Moderna, sita na Rua do Porto Fundo, 8,
na freguesia de Monchique, concelho de Monchique, distrito de Faro,
ao abrigo do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
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na redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 1379/2002, e con-
siderando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a administração regional de saúde e a câmara
municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho:

deliberou em sessão do conselho de administração de 17 de Novembro
de 2005 (acta n.o 67/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel sito na Rua da Praça, 8, freguesia de Marmelete, con-
celho de Monchique, distrito de Faro, nos termos do n.o 18.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 11 177/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/5033, de 11 de Novembro de 2005, da comissão de ava-
liação de postos farmacêuticos móveis, relativa ao pedido de trans-
formação de posto de medicamentos em posto farmacêutico móvel,
dependente da Farmácia Gonçalves, sita na Avenida do Dr. José Assis
e Santos, na freguesia de Mortágua, concelho de Mortágua, distrito
de Viseu, ao abrigo do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 1379/2002,
e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Foram ouvidas a administração regional de saúde e a câmara
municipal interessadas;

Foi entregue toda a documentação prevista no n.o 8 do despacho
n.o 22 618/2002 (2.a série), de 22 de Outubro, alterado pelo
despacho n.o 2244/2003 (2.a série);

Conclui pela documentação que instrui o processo que reúne
as condições legais, pelo que emite parecer favorável à pre-
tendida transformação do posto de medicamentos em posto
farmacêutico móvel, nos termos dos n.os 31, 32 e 33 do citado
despacho:

deliberou em sessão do conselho de administração de 17 de Novembro
de 2005 (acta n.o 67/CA/2005) deferir o pedido e consequente auto-
rização de substituição do posto de medicamentos por posto farma-
cêutico móvel sito no Edifício da Junta de Freguesia de Espinho,
freguesia de Espinho, concelho de Mortágua, distrito de Viseu, nos
termos do n.o 18.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Deliberação n.o 1620/2005. — Considerando que, pela delibe-
ração n.o 446/CA/2005, do conselho de administração do Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), foi deter-
minado o encerramento das instalações da Farmácia Carrondo, sita
na Rua do Padre Sena Freitas, 10, freguesia da Penha de França,
concelho de Lisboa, autorizada a funcionar através do alvará n.o 348,
de 10 de Setembro de 1963;

Considerando que o encerramento das instalações ocorreu na
sequência da verificação de irregularidades graves detectadas no
decurso de uma inspecção realizada pelos serviços de inspecção do
INFARMED realizada no dia 24 de Maio de 2005;

Considerando que, em 21 de Setembro de 2005, foi realizada uma
acção inspectiva à Farmácia Carrondo, onde se verificou que as áreas
de atendimento ao público, laboratório e cozinha se encontram arru-
madas e limpas, que os frascos contendo matérias-primas obsoletas
se encontram devidamente segregados e que, no que respeita à ven-
tilação da farmácia, foi instalado um sistema de exaustão;

Considerando que a directora técnica da Farmácia Carrondo cor-
rigiu as deficiências que originaram o encerramento das instalações
da Farmácia Carrondo, sita na Rua do Padre Sena Freitas, 10, fre-
guesia da Penha de França, concelho de Lisboa, autorizada a funcionar
através do alvará n.o 348, de 10 de Setembro de 1963;

Considerando que a directora técnica declarou que iria proceder
à contratação de um funcionário com a categoria de técnico de
farmácia;

Considerando que a Farmácia Carrondo fica sujeita a um acom-
panhamento mensal pelos serviços de inspecção do INFARMED, no
que diz respeito às condições de funcionamento e exercício farma-
cêutico, durante o período de um ano:

Pelo exposto, o conselho de administração do INFARMED, ao
abrigo do artigo 10.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 495/99, de
18 de Novembro, com fundamento nos factos acima descritos, delibera
autorizar a abertura das instalações da Farmácia Carrondo, sita na
Rua do Padre Sena Freitas, 10, freguesia da Penha de França, concelho
de Lisboa, revogando deste modo a deliberação n.o 446/CA/2005, do
conselho de administração do INFARMED, que determinou o encer-
ramento das instalações da farmácia.

A presente deliberação deve ser notificada à directora técnica da
Farmácia Carrondo, bem como deve ser objecto de publicação no
Diário da República, 2.a série.

17 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
de Jesus Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente —
Luísa Carvalho, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal — Fer-
nando Bello, vogal.

Deliberação n.o 1621/2005. — Considerando que a sociedade
Loureiro & Fonseca, L.da, com sede social na Rua de França Júnior,
442, 4450 Matosinhos, é detentora do alvará de armazém de medi-
camentos especializados, concedido ao abrigo do artigo 15.o e seus
parágrafos do Decreto-Lei n.o 17 636, de 19 de Novembro de 1929,
com o registo n.o 467, de 23 de Julho de 1954, para as instalações
sitas na Rua de França Júnior, 442, 4450 Matosinhos;

Considerando que o regime jurídico do exercício da actividade de
distribuição por grosso de medicamentos de uso humano, estabelecido
no Decreto-Lei n.o 135/95, de 9 de Junho, decorreu da transposição
para a ordem jurídica portuguesa da Directiva n.o 92/25/CEE, do
Conselho, de 31 de Março, a qual estabeleceu os requisitos e as con-
dições que as entidades que se dedicavam a esta actividade devem
observar para poderem operar no mercado comunitário;

Considerando que a sociedade Loureiro & Fonseca, L.da, não deu
cumprimento ao disposto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 135/95,
de 9 de Junho, não tendo procedido à submissão de requerimento
para obtenção de autorização para o exercício da actividade de dis-
tribuição por grosso de medicamentos de uso humano para as ins-
talações sitas na Rua de França Júnior, 442, 4450 Matosinhos;

Considerando que, pelo ofício n.o 021147, de 7 de Abril de 2005,
a sociedade foi notificada para proceder ao envio do original do alvará
com o registo n.o 467, de 23 de Julho de 1954, sendo que a cor-
respondência foi recebida sem que o original do alvará tenha sido
remetido:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e no
artigo 16.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 135/95, de 9 de Junho, delibera
revogar o alvará de armazém de medicamentos especializados com
o registo n.o 467, de 23 de Julho de 1954, concedido à sociedade
Loureiro & Fonseca, L.da, para as instalações sitas na Rua de França
Júnior, 442, 4450 Matosinhos, freguesia de Matosinhos, concelho de
Matosinhos, distrito do Porto, e ordenar a publicação no Diário da
República da presente deliberação, bem como a notificação a todos
os interessados da mesma.

17 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
A. J. Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa
Carvalho, vice-presidente — Emília Alves, vogal — Fernando Bello,
vogal.

Deliberação n.o 1622/2005. — Considerando que o empresário
Abel Dias de Andrade Freire Xavier, com sede social em Lousada,
4620 Lousada, requereu, em 6 de Janeiro de 1986, a obtenção de
alvará para instalar um armazém de medicamentos especializados e
produtos químicos para uso veterinário, ao abrigo dos artigos 99.o
e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, para
instalações sitas no local de Lagoas, 4620 Lousada;

Considerando que, por despacho superior de 8 de Outubro de 1986,
o empresário Abel Dias de Andrade Freire Xavier foi autorizado
a instalar o armazém de medicamentos especializados e produtos quí-
micos para uso veterinário no lugar de Lagoas, Nevogilde, 4620 Lou-
sada;

Considerando que o empresário Abel Dias de Andrade Freire
Xavier não deu cumprimento ao disposto no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 135/95, de 9 de Junho, e no artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 187/97,
de 26 de Julho, para obtenção da autorização para o exercício da
actividade de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano
e ou de medicamentos veterinários;

Considerando que o empresário foi notificado, pelo ofício
n.o 22 579, de 15 de Abril de 2005, para proceder ao envio do original
do alvará emitido a Abel Dias de Andrade Freire Xavier, para se




